
Research, Society and Development, v. 9, n. 11, e3899119850, 2020 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v9i11.9850 

1 

Delimitação de áreas de preservação permanente em zonas ciliares: estudo de caso em 

Santa Rosa de Lima no sul do Brasil 

Delimitation of permanent preservation areas in riparian zones: a case study in Santa 

Rosa de Lima southern Brazil  

Delimitación de áreas de preservación permanente en zonas ribereñas: un estudio de 

caso en Santa Rosa de Lima en el sur de Brasil 

 

Recebido: 05/11/2020 | Revisado: 09/11/2020 | Aceito: 14/11/2020 | Publicado: 19/11/2020 

 

Rodrigo de Campos Macedo 

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5345-7149 

Universidade Federal do Paraná, Brasil 

E-mail: rodrigo.macedo@ufpr.br 

Abdon Luiz Schmitt Filho* 

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-3553-7727 

Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil 

E-mail: abdonfilho@hotmail.com 

Joshua Farley 

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5793-5240 

University of Vermont, USA 

E-mail: joshua.farley@uvm.edu 

Paulo Antônio de Almeida Sinisgalli 

ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7822-3499 

Universidade de São Paulo, Brasil 

E-mail: psinisgalli@usp.br 

 

 

Resumo 

A delimitação das APPs é um requisito fundamental em diversos processos, tais como o 

Cadastro Ambiental Rural, o diagnóstico ambiental, o zoneamento ambiental e o Plano de 

Recuperação Ambiental. Porém, a implementação das definições legais das APPs não é tarefa 

trivial, dependendo principalmente da representação detalhada da malha hidrográfica.  Este 

artigo aborda a integração de dados e a utilização de métodos de geoprocessamento para 

obtenção semi-automatizada de Áreas de Preservação Permanentes (APPs).  para o município 
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de Santa Rosa de Lima-SC.. Para delimitar as APPs ciliares através de Sistemas de 

Informações Geográficas, foi necessário realizar um mapa de distância para cada feição 

hidrográfica. A especificação da largura do buffer é dependente do tipo, largura e tamanho 

das feições da rede de drenagem. As APPs de nascentes foram definidas a partir 50 m, tendo 

como ponto central a própria nascente ou olho d’água. Para os cursos d’água, as APPs são 

delimitadas na faixa marginal a partir da calha regular, em projeção horizontal com larguras 

mínimas que variam de 30 a 500 m de largura. Ao considerar a junção de todas APPs 

delimitadas – nascentes/olhos d’água, cursos d’água, corpos d’água e áreas úmidas – há 

muitas áreas sobrepostas. Ao unir todas estas áreas, considerando-se adequadamente todas as 

sobreposições, a área resultante é de 10.125,04 ha, representando 50,12% da área total do 

município. Cerca de 76% da APP ciliar delimitada neste trabalho está devidamente coberta 

por vegetação florestal. 

Palavras-chave: Código florestal; Geoprocessamento; Sistema de informações geográficas. 

 

Abstract 

The delimitation of PPAs is a fundamental requirement in several processes, such as the rural 

environmental registration, the environmental diagnosis, the environmental zoning and the 

environmental recovery plan. However, the implementation of legal definitions of PPAs is not 

a trivial task, depending on the detailed representation of the hydrographic network. This 

work deals with the data integration and the use of geoprocessing to obtain semi-automated 

Permanent Preservation Areas (PPAs)for the municipality of Santa Rosa de Lima-SC.. In 

order to delimit the hydrographic PPAs through Geographic Information Systems, it was 

necessary to generate a distance map (buffer) for each hydrographic feature. The specification 

of the buffer width is dependent on the type, width and size of drainage network features. The 

PPAs of springs were defined from 50 m, with the central point being the source. For the 

water courses, the PPAs are delimited in the marginal range from the regular channel, in 

horizontal projection with minimum widths ranging from 30 to 500 m wide. In considering 

the joining of all delimited PPAs - springs, watercourses, water bodies and wetlands - there 

are many overlapping areas. By joining all these areas, taking into account all overlaps, the 

resulting area is 10,125.04 ha, representing 50.12% of the area of the municipality. 76% of the 

hydrographic PPA delimited in this work is properly covered by forest vegetation. 

Keywords: Preservation areas; Forest code; Watercourses; Waterbodies; Geoprocessing; 

Geographic information system. 
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Resumen 

La delimitación de las APP es requisito fundamental en varios procesos, como el Registro 

Ambiental Rural, el diagnóstico ambiental, la zonificación ambiental y el Plan de 

Recuperación Ambiental. Sin embargo, la implementación de las definiciones legales de las 

APP no es una tarea baladí, dependiendo principalmente de la representación detallada de la 

red hidrográfica. Este artículo aborda la integración de datos y el uso de métodos de 

geoprocesamiento para la obtención semiautomatizada de Áreas de Preservación Permanente 

(APP). para el municipio de Santa Rosa de Lima-SC.. Para definir las APPs ribereñas a través 

de Sistemas de Información Geográfica, fue necesario realizar un mapa de distancias para 

cada elemento hidrográfico. La especificación del ancho de la zona de amortiguamiento 

depende del tipo, ancho y tamaño de las características de la red de drenaje. Las APP de 

manantiales se definieron a partir de 50 m, con la fuente u ojo de agua como punto central. 

Para los cursos de agua, las APP se delimitan en el rango marginal del canalón regular, en 

proyección horizontal con anchos mínimos que van desde los 30 a los 500 m de ancho. Al 

considerar la unión de todas las APP delimitadas (manantiales / ojos de agua, cursos de agua, 

cuerpos de agua y áreas húmedas), hay muchas áreas superpuestas. Al combinar todas estas 

áreas, considerando adecuadamente todas las superposiciones, el área resultante es de 

10.125,04 ha, lo que representa el 50,12% del área total del municipio. Cerca de 76% de la 

APP hidrográfica delimitada en este trabajo está debidamente cubierta por vegetación forestal. 

Palabras clave: APP; Código forestal; Geoprocesamiento; Sistema de información 

geográfica. 

 

1. Introdução 

 

Este artigo aborda a integração de dados e a utilização de métodos de 

geoprocessamento para obtenção semi-automatizada de Áreas de Preservação Permanentes - 

APPs, com posterior aplicação em gestão ambiental e territorial, principalmente no contexto 

das Leis nº 12.651, 12.727 e Decreto nº 7.830, todos de 2012, que subsidiam o diagnóstico 

ambiental como pré-requisito ao Plano de Recuperação Ambiental - PRA (Brasil, 2012a.; 

2012b; 2012c). 

O quadro legal acerca da delimitação de APPs encontra-se nas seguintes práxis:  

 

• Lei 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispôs sobre a proteção da vegetação nativa e 

alterou a Lei 4.771/1965 (Código Florestal);  
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• Lei 12.727, de 17 de outubro de 2012. Alterou alguns conceitos presentes na Lei 

12.651/2012.  

 

De acordo com tais normativos, APP é “uma área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das populações humanas” (Brasil, 2012a). Ela pode ser 

classificada em APP topográfica e APP hidrográfica ou ciliar. A primeira apresenta critérios 

de demarcação relacionados à altitude e relevo, enquanto a segunda apresenta critérios de 

demarcação relacionados aos cursos d’água, corpos d’água e nascentes (Borges, 2008). 

A presença de matas ciliares nas áreas ribeirinhas constitui condição básica para 

garantir a manutenção da integridade dos processos hidrológicos e ecológicos. Assim, devido 

a sua importância para a proteção dos recursos hídricos regionais, a recuperação das APPs é 

extremamente necessária (Absaber, 2001; Giampietro, 2005). 

Momoli (2011) confirma as funções supracitadas e estima que cerca de 70% do 

impacto da gota de chuva são atenuados por APP vegetada, além de aumentar sensivelmente 

o tempo entre a precipitação e escoamento/infiltração, características que previnem a erosão e 

o assoreamento, respectivamente. 

Embora tenha havido avanços na agricultura conservacionista, o reconhecimento dos 

benefícios das APPs às propriedades rurais e a pressão (nacional e internacional) para a 

utilização de práticas que garantam a sustentabilidade na produção, as APPs, juntamente com 

as Reservas Legais, continuam sendo os principais passivos ambientais nas propriedades 

rurais brasileiras (Silva et al., 2011).  

As APPs ciliares destinam uma parte do território para um determinado uso específico, 

que reduza impactos ambientais e proteja as funções ecológicas desempenhadas pelos cursos 

d’água (rede de drenagem) e pelos corpos d’água (desde reservatórios artificiais até lagos e 

lagoas naturais). As geotecnologias têm sido crescentemente utilizadas para delimitar tais 

áreas (Soares Filho et al., 2002; Ribeiro et al., 2002; Ribeiro et al., 2004). 

A delimitação das APPs é um requisito fundamental em diversos processos, tais como 

o Cadastro Ambiental Rural (CAR), o diagnóstico ambiental, o zoneamento ambiental e o 

PRA (Back et al., 2009; Brasil, 2012c). Porém, a implementação das definições legais das 

APPs não é tarefa trivial, dependendo principalmente da representação detalhada da malha 

hidrográfica (MMA, 2011; Montgomery et al., 1995). 

Ribeiro et al. (2010); Leonardi (2010) e Sparoveck et al. (2011) ressaltam que o a falta 
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de precisão nos limites das APPs tem afetado negativamente a proteção das áreas de 

vegetação natural e a expansão de áreas agrícolas no Brasil. Fatores como a falta de 

informação e a falta de levantamentos topográficos precisos, a indisponibilidade de dados de 

hidrografia e de cobertura e uso da terra em escala adequada, a demora e o alto custo na 

aquisição desses dados em campo, a falta de operacionalização e de métodos automáticos e a 

dificuldade na interpretação da definição e dos parâmetros que definem as APPs na legislação 

brasileira, têm negligenciado o planejamento da ocupação das terras e a 

delimitação/fiscalização das APPs, resultando em licenciamentos equivocados ou na limitação 

inadequada de áreas para cultivos agrícolas. A obtenção de um método semi-automatizado 

pode reduzir a subjetividade inerente do processo, causa de muitos conflitos (Rudorff et al., 

2012; Matiello et al., 2017). 

O objetivo do presente artigo é integrar os dados hidrográficos e os métodos de 

geoprocessamento para obtenção semi-automatizada de Áreas de Preservação Permanentes 

(APPs) ciliares a partir das feições existentes na malha hidrográfica de Santa Catarina. 

 

2. Fundamentação 

 

A terminologia referente à tipologia florestal, tais como “aluviais”, “ribeirinhas”, 

“beiradeiras”, “de galeria” ou “ciliares”, segue o disposto em Rodrigues (2001). Neste artigo, 

tal terminologia será generalizada sob o termo de APPs ciliares, APPs hidrográficas ou 

somente APPs, visando manter padronização em relação ao texto legal. 

As APPs ciliares compreendem os elementos mais importantes dos ecossistemas ou 

zonas ripárias. Esses ecossistemas estão sob constante influência do lençol freático e 

caracterizam-se pela localização imediata e adjacente aos cursos d’água, lagos e águas 

superficiais, apresentando limite gradual e pouco definido (Rodrigues e Leitão Filho, 2004). 

Tais ecossistemas podem reduzir os impactos das fontes não pontuais de poluição, filtrando o 

escoamento superficial desde o campo de cultivo até os cursos de água (Klapproth e Johnson, 

2000; Monoli, 2011). Ações conjuntas de manejo do solo são necessárias para controlar o 

processo erosivo desde o início, pois se deve interceptar a enxurrada em diferentes pontos de 

uma dada área, evitando assim que ganhe velocidade. Práticas como construção de terraços de 

infiltração e drenagem, instalação de faixas de vegetação nos pontos críticos de aceleração da 

enxurrada, cobertura do solo e, por fim, a preservação e recuperação da mata ciliar compõem 

um pacote conservacionista que deve ser executado (Louzada et al., 2012). 

A vegetação contida nas APPs atua como um filtro ou agente tampão. Os sedimentos e 
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poluentes ligados aos sedimentos carreados durante a enxurrada podem ser depositados tanto 

nas florestas ripárias como na vegetação herbácea existente ao longo dos canais de drenagem. 

Quando esta vegetação é composta por alta diversidade de espécies florestais nativas adquire, 

além da função de filtro, o caráter multifuncional, visto que beneficia também a fauna e a 

flora desempenhando a importante função de corredor ecológico (Naiman e Décamps, 1997). 

As APPs ciliares desempenham a função de proteger a água e o solo como reguladoras 

do regime hídrico por interceptar a água da chuva, aumentar a retenção e infiltração da água 

no solo e interferir no processo de evaporação, escoamento superficial e subsuperficial e 

manter a estabilidade das margens dos rios, evitando a erosão, e consequentemente o 

assoreamento dos cursos d’água. Dessa forma, beneficiam também a fauna e a flora, porque 

passam a ter a função de corredores ecológicos. Estes se caracterizam como elementos que 

facilitam o fluxo de indivíduos ao longo da paisagem aumentando a sua conectividade e 

possibilitando o uso de vários pequenos fragmentos remanescentes de habitat que 

isoladamente não sustentariam as populações (Metzger, 2010; Momoli, 2011). 

As APPs possibilitam ainda, a conservação de fragmentos florestais e outros tipos de 

vegetação nativa em propriedades privadas e são fundamentais para a proteção, mesmo que 

mínima, da fauna e da flora originais de cada região. Essas áreas oferecem diversos serviços 

ecossistêmicos às propriedades rurais, e entre outras vantagens, protegem os rios e os 

mananciais, ajudam na contenção de processos erosivos e permitem a reabilitação de 

processos ecológicos, além de conservar a biodiversidade, sendo talvez os únicos sistemas 

potenciais capazes de garantir a conservação de muitas áreas de vegetação natural (Metger et 

al., 2010; Silva et al., 2011). 

Alterações na mata ciliar causam modificações na abundância e volume de troncos no 

canal, afetando principalmente a complexidade estrutural desses ecossistemas, reduzindo o 

número e as características estruturais das drenagens (Paula et al., 2011). 

Silva et al. (2011) destacam que o planejamento da ocupação do território em função 

da aptidão, da capacidade de sustentação e da produtividade econômica das áreas, é a melhor 

alternativa para garantir o uso adequado das terras e a adequação ambiental da produtividade 

rural. 

A delimitação das APPs hidrográficas segue as definições constantes à legislação 

pertinente (Brasil, 2012a; 2012b). 

 

• Nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá 

início a um curso d’água; 
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• Olho d’água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

• Leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água 

durante o ano; 

• Áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica 

por águas, cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à 

inundação;  

• Reservatórios artificiais: a acumulação não natural de água destinada a 

quaisquer de seus múltiplos usos a partir do nível máximo normal (cota máxima normal de 

operação do reservatório); 

• Área urbana consolidada: área que tem definição legal pelo poder público e 

existência de no mínimo quatro dos equipamentos de infraestrutura urbana: malha viária com 

canalização de águas pluviais, rede de abastecimento de água, rede de esgoto, distribuição de 

energia elétrica e iluminação pública, recolhimento de resíduos sólidos urbanos, tratamento de 

resíduos sólidos urbanos e densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 

 

Os parâmetros especificados para delimitar as APPs hidrográficas em função da 

largura do curso d’água adjacente têm como objetivo a proteção do espaço físico e das 

características que diferenciam esses ecossistemas das demais regiões adjacentes aos cursos e 

corpos d’água e que atribuem a essas áreas uma composição particular de fauna e flora e dos 

diversos serviços ecossistêmicos oferecidos. 

De acordo com a legislação em questão, cursos d’água de largura menor que 10 m 

devem ter faixa estipulada de 30 m para APPs; para cursos de 10 a 50 m de largura, faixa de 

50 m; para cursos de 50 a 200 m de largura, faixa de 100 m; para cursos de 200 a 600 m de 

largura, faixa de 200 m; para cursos com mais de 600 m de largura, faixa de 500 m. Ao redor 

de nascentes ou olhos d’água mesmo que intermitentes, a faixa das APPs ciliares corresponde 

a um raio mínimo de 50 m, a qual, dependendo do caso, garante a proteção da bacia 

hidrográfica contribuinte. 

Para corpos d’água naturais com mais de 1 ha e menos de 20 ha, a faixa mínima das 

APPs é de 30 m em áreas urbanas consolidadas, e de 50 m para áreas rurais. Para corpos 

d’água naturais com mais de 20 ha, a faixa mínima das APPs é de 100 m. Para reservatórios 

artificiais será considerado o regulamento em seu licenciamento. 

Simultaneamente à necessidade de aliar a conservação dos recursos naturais ao 

crescimento do setor agropecuário, surge a busca por dados e informações que sirvam de 

subsídio ao planejamento e a ordenação adequada do uso da terra, e que possibilitem a 
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identificação e a delimitação eficiente das APPs. As geotecnologias disponíveis atualmente 

possibilitam esta delimitação de maneira precisa e relativamente rápida (Martinelli et al., 

2010; Sparoveck et al., 2011). 

Com o propósito de disponibilizar essas informações, diversos métodos vêm sendo 

desenvolvidos a partir de dados de sensoriamento remoto e técnicas de geoprocessamento 

para identificar e delimitar as APPs (Miranda, 2008; Nobre et al., 2011). A utilização de 

imagens e de dados altimétricos derivados de sensores orbitais e das ferramentas disponíveis 

em sistemas de informação geográfica (SIGs) têm promovido avanços na identificação dessas 

áreas, principalmente em regiões do Brasil que não dispõem de levantamentos topográficos 

ou que estes não estejam em escala cartográfica adequada. A disponibilidade gratuita e a 

possibilidade de adquirir dados sobre grandes extensões geográficas permitem que a 

utilização dessas geotecnologias seja proposta para delimitar as APPs (Costa et al., 1996; 

Ribeiro et al., 2004). 

Nobre et al. (2011), Sparoveck et al. (2011) e Silva et al. (2011) destacam que a 

utilização dessas geotecnologias são essenciais para obter maior eficiência na fiscalização das 

APPs. O sensoriamento remoto, as técnicas de geoprocessamento e a utilização de SIGs vêm 

sendo utilizados de maneira crescente para a delimitação das APPs (Narumalani et al., 1997; 

Xiang, 1996). Goetz (2006), utilizando sensoriamento remoto e geoprocessamento, mapeou a 

vegetação ripária e localizou áreas de restauração. Gu e Liu (2010) geraram mapas de 

mudanças sazonais em zonas riparias a partir de imagens de satélites. 

Em uma revisão de estudos de delimitação de áreas ripárias, foi destacado o papel dos 

SIGs na parametrização e visualização de modelagem hidrológica na restauração de áreas 

degradadas por atividades agropecuárias (Shearer e Xiang, 2007; Makkeasorn et al., 2009; 

Matiello et al., 2017). 

São diversos os métodos de identificação das APPs ciliares a partir de sensoriamento 

remoto. A feição básica a ser identificada é a rede de drenagem. Entretanto, as principais 

dificuldades na delimitação das APPs é a indisponibilidade de dados em escala cartográfica 

adequada para a identificação eficiente das feições da paisagem. A utilização de métodos 

automáticos a partir de dados em escala cartográfica generalizada e que não contemplam 

características locais, tem resultado em generalizações grosseiras dessas feições e em 

estimativas errôneas dessas áreas (Ribeiro et al., 2005; Nobre et al., 2011). 
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3. Material e Métodos 

 

3.1 Área de Estudo 

 

O estudo foi desenvolvido no município de Santa Rosa de Lima (Figura 1), localizado 

nas Encostas da Serra Geral Catarinense, região Sul do estado de Santa Catarina, Brasil a 28° 

02′ 27″ Sul, 49° 07′ 44″ Oeste (Schmitt Filho et al, 2013). O município possui uma área de 

23.000 hectares, com relevo predominantemente muito acidentado (Battisti et al. 2018). A 

média de altitude é de a 235 metros com uma variação em suas cotas altimétricas de 200 a 

1.200 metros. O clima da região é subtropical úmido com verão quente (Cfa), segundo a 

classificação de Köeppen, com temperaturas acima de 22ºC no verão e precipitação superior a 

30 mm no mês mais seco. A precipitação total anual é 1.400 a 1.600 mm (Amazonas et al., 

2016, Deniz et al. 2019).  

A cobertura vegetal original é a Floresta Ombrófila Densa com algumas áreas de 

transição para a Floresta Ombrófila Mista. Todavia, as florestas secundárias prevalecem no 

município (Ibá 2019). Já os remanescentes de floresta primária existentes encontram-se juntos 

das escarpas da Serra Geral, em locais de difícil acesso (Uberty, 2005, Trevisan et al., 2016).  

O município possui uma população pequena (2.065 habitantes) e suas principais 

atividades econômicas incluem a agricultura e a pecuária, realizada em pequenas propriedades 

(Alvez et al. 2014; IBGE, 2018) (Figura 1). As propriedades orgânicas certificadas 

representam cerca de 20% do total das propriedades rurais do município, sendo considerada a 

capital catarinense da agroecologia (Schröter et al., 2015, Schmitt Filho e Farley, 2020).  
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Figura 1. Localização de Santa Rosa de Lima em Santa Catarina. Na parte inferior à esquerda 

há a localização de Santa Catarina em relação ao Brasil. Em destaque (maior) está a 

localização de Santa Rosa de Lima em relação à malha municipal de Santa Catarina. 

 

Fonte: adaptado de IBGE (2018). 

 

Há um programa de pagamento por serviços agroecológicos em formação neste 

município. Tal programa está relacionado às APPs, principalmente no que tange ao PRA. 

Uma delimitação criteriosa e de acordo com o texto legal é necessária para a implementação 

deste programa (Schmitt Filho et al. 2018; Farley et al., 2018; Schmitt Filho e Farley, 2020). 

 

3.2 Base e processamento dos dados 

 

• Malha Hidrográfica, contendo nascentes/olhos d’água, corpos d'água (lagos, 

lagoas, reservatórios) e cursos d'água (rios, riachos, córregos, ribeirões, sangas), incluindo 

toponímias (Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDS); 

• Ortofotomosaico Red Green Blue (RGB) e Color Infra Red (CIR), com 

resolução espacial de 0,39 m, de 2010/2011 (Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Sustentável - SDS); 

• Malha setorial censitária, contendo os setores censitários e suas diversas 

tipologias urbanas e rurais (IBGE) - utilizada para a demarcação entre as áreas urbana e rural. 
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Os dados hidrográficos contemplam os cursos d’água perenes e intermitentes em sua 

calha regular. Tais características estão em acordo com a legislação em questão (BRASIL, 

2012a; 2012b). 

 

Os aplicativos utilizados foram: 

• QGIS v. 2.14 (Essen) – geração de buffers, análise da largura do curso d’água 

através de fotointerpretação; 

• Google Earth Pro v. 7 – Auxílio no reconhecimento de reservatórios, barragens 

etc. 

 

Os procedimentos utilizados foram: 

Os parâmetros adotados para o mapeamento foram: 

• datum: SIRGAS 2000; 

• projeção: UTM1 Zona 22S. 

 

Na Tabela 1 é possível visualizar as feições hidrográficas, tipo de representação 

vetorial e as medidas de distâncias a partir das feições. 

 
1  Universal Transverse Mercator 
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Tabela 1. Feições hidrográficas, tipos de representação vetorial e medidas de distância. 

Feições 

hidrográficas 

Representação 

vetorial 

Largura ou 

Área 

Distância (m) 

Nascentes e/ou 

olhos d’água 

Ponto - 50 

Cursos d’água Linha Até 10m 30 

Linha e 

Polígono 

Entre 10 e 50m 50 

Linha e 

Polígono 

Entre 50 e 200m 100 

Linha e 

Polígono 

Entre 200 e 600m 200 

Linha e 

Polígono 

Mais de 600m 500 

Corpos d’águas 

(contidos no 

perímetro urbano)2 

Polígono - 30 

Corpos d’água 

naturais (fora do 

perímetro urbano)3 

Polígono Entre 1 e 20ha 50 

Polígono Acima de 20ha 100 

Fonte: Autores. 

 

Antes da delimitação propriamente dita, foram comparadas as feições hidrográficas 

dos dados utilizados com o mapeamento de cobertura e uso da terra de Santa Rosa de Lima 

(Macedo et al., 2016), visando realizar uma avaliação qualitativa das feições que originarão as 

APPs. 

A Figura 2 (A-F) expressa o esquema metodológico adotado: 

 

 
2 Se o corpo d’água se destinar à geração de energia ou abastecimento de água, considera-se o disposto emseu 

licenciamento, que, em geral, será de 15 a 30 m. 

3 Se o corpo d’água se destinar à geração de energia ou abastecimento de água, considera-se o disposto em seu 

licenciamento, que, em geral, será de 30 a 100 m. 
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Figura 2. Esquema metodológico adotado. Parte A: Delimitação das APPs de corpos d’água e 

áreas úmidas. 

 

Fonte: Autores. 
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Figura 2. Esquema metodológico adotado. Parte B: Delimitação das APPs de cursos d’água. 

 

Fonte: Autores. 
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Figura 2. Esquema metodológico adotado. Parte C: Delimitação das APPs de nascentes e 

olhos d´água. Parte D: União das APPs de todas as feições hidrográficas e dissolução dos 

polígonos. 

 

 

Parte C Parte D 

Fonte: Autores. 

 

Para delimitar as APPs ciliares através de Sistemas de Informações Geográficas 

(SIGs) foi necessário realizar um mapa de distância para cada feição hidrográfica. 

Comumente, esses mapas são chamados de buffers e correspondem a uma análise de 

proximidade na qual são geradas zonas com distâncias pré-definidas em torno das feições 

hidrográficas (Boin, 2005; Almeida e Vieira, 2014). Os mapas de distância podem ser 

definidos como uma área de extensão regular ao redor de um ou mais elementos vetoriais 

como pontos, linhas e polígonos, espacialmente definidos (Burrough e McDonnel, 1998). 

A especificação da largura do buffer é dependente do tipo, largura e tamanho das 

feições da rede de drenagem. As APPs de nascentes foram definidas a partir 50 m, tendo 

como ponto central a própria nascente ou olho d’água (Oliveira e Nunes Francisco, 2018). 

Para os cursos d’água, as APPs são delimitadas na faixa marginal a partir da calha 

regular, em projeção horizontal com larguras mínimas que variam de 30 a 500 m de largura, 
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considerando que a delimitação das APPs deve considerar cursos d’água perenes e 

intermitentes, ignorando os efêmeros. Para isto, a largura dos cursos d’água foi medida 

manualmente, em diversas seções, utilizando-se ferramenta de operações métricas em SIG, 

tendo como referência a ortofoto, tal como Fernandes e Francisco (2011). Assim, essa 

delimitação foi feita a partir dos cursos d’água com largura de 10, 10 à 50, 50 à 200, 200 à 

600 e maior que 600 metros.  

Os corpos d’água têm tratamentos diferenciados, de acordo com o tamanho e com sua 

localização. Para isto, foram calculadas as áreas dos corpos d’água, desconsiderando-se os 

menores que 1 ha e separando os compreendidas entre 1 e 20 ha e os maiores que 20 ha. Além 

disso, foram separados os corpos d’água localizadas em áreas urbana e rural, e por último 

foram separados os reservatórios utilizados como Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs), os 

quais tiveram suas APPs delimitadas com base eu seus respectivos termos de licenciamento 

(Haas et al., 2018). 

Para a separação entre urbano de rural, considerou-se os agrupamentos dos setores 

censitários tipificados como 1, 2 ou 34 como área urbana e os setores tipificados como 4, 5, 6, 

7 e 85 como área rural. 

Após a delimitação de todas as APPs ciliares foi necessário uni-las6 e, na sequência, 

dissolver7 as áreas de sobreposições. A Figura 3 ilustra a importância da utilização do 

comando Dissolve, no processo de delimitação das APPs. Como pode ser visto no lado 

esquerdo, há sobreposições de polígonos, gerando-se superestimativa de APPs. Ao lado 

direito, já devidamente dissolvido, o cálculo de área fica correto. 

 

 

 

 

 

 

 
4  1 é área urbana urbanizada; 2 é área urbana não-urbanizada e 3 é área urbana isolada. 

5  4 é área rural urbanizada; 5 é povoado rural; 6 é aglomerado rural; 7 é núcleo rural e 8 é área rural não-

urbanizada. 

6  Union ou Merge. 

7  Dissolve. 
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Figura 3. Exemplo da função do algoritmo Dissolve, na delimitação de APPs. 

  

Union Union + Dissolve 

Fonte: Autores. 

 

Todas as APPs que seriam alocadas fora do perímetro municipal de Santa Rosa de 

Lima foram mapeadas, mas não contabilizadas. As áreas expressas neste artigo referem-se 

exclusivamente ao domínio territorial do município em questão.  

 

4. Resultados e Discussão 

 

A avaliação das feições hidrográficas em relação ao mapa de cobertura e uso de Santa 

Rosa de Lima/SC (Macedo et al., 2016) gerou um resultado de 76,08% de cobertura vegetal 

florestal nativa em APPs. Tal resultado é considerado como “bom” por Hudson e Ramm 

(1987). 

Em Santa Rosa de Lima, não foram encontrados cursos d’água com mais de 50m de 

largura. Também não há a presença significativa de corpos d’água em área urbana (Figura 4), 

dispensando-se qualquer tratamento diferenciado na delimitação de suas respectivas APPs. As 

três PCHs existentes no município - PCH Santa Rosa, PCH Barra do Rio Chapéu e PCH Nova 

Fátima - possuem licença de operação, com faixa de APP definida em 30m além da margem 

do reservatório. Além disso, não há APP comprometida com áreas de interesse social 

formalmente constituídas. É importante destacar que os corpos d’água (Totalizam 105,67 ha 

sem APP) e áreas úmidas (Totalizam 15,45 ha sem APP) com menos de 1 ha foram 

ignorados, já que não há a obrigação legal de se delimitar APP nestas áreas. 

A Tabela 2 exibe os quantitativos de elementos hidrográficos na área de estudo. 
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Tabela 2. Quantitativos de elementos hidrográficos e a área ocupada pela área de preservação 

permanente. 

Elemento 

hidrográfico 

Quantidade 

(un) 

Área do elemento 

hidrográfico (ha) 

Área da APP 

ciliar (ha) 

Área total da 

APP (ha) 

Nascentes/Olhos 

d’água 
1.088 -8 835,28 835,28 

Cursos d’água xx -9 10.440,4610 10.558,46 

Corpos d’água xx 9,35 20,20 29,55 

Áreas Úmidas xx 13,14 18,47 31,61 

Fonte: Autores. 

 

 

Figura 4. Perímetro urbano de Santa Rosa de Lima. 

 

Fonte: Autores. 

 
8 A área da nascente e/ou olho d’água é negligenciável. Por isto sua representação vetorial é pontual. 

9 Visando evitar distorções na interpretação da tabela, 118 ha referentes à representação poligonal dos cursos 

d’água foram ignorados. A maior parte (quase a totalidade) dos cursos d’água está representada linearmente. 

Isto explica o número tão baixo. Tal valor foi devidamente somado na coluna intitulada "Área total da APP". 

10 Nesta delimitação, mesmo para as feições lineares, foi considerada a largura média do trecho do rio, medida 

em ortofotomosaico, tal como exposto na seção de procedimentos metodológicos. Os cursos d’água 

denominados “Rio dos Bugres”, “Rio do Meio” e “Rio Braço do Norte” são os exemplos típicos em que a 

medição da largura por trechos do rio, ampliou significativamente a APP, ao invés de considerá-los como 

rios de largura homogênea ao longo de seu comprimento. 
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A Figura 5 ilustra as principais feições hidrográficas e suas respectivas APPs 

delimitadas. 

 

Figura 5. Feições hidrográficas e suas respectivas APPs. 

  

A B 

  

C D 

  

E F 

 Continua 
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Continuação da Figura 5  

  

G H 

  

I J 

A - Nascente (em amarelo); B – APP da nascente (ambos em amarelo); C - Cursos d’água menores, 

representados linearmente (em amarelo); D - APP (em amarelo) dos cursos d’água (em azul); E - 

Cursos d’água maiores, representados poligonalmente (em amarelo); F - APP dos cursos d’água 

(ambos em amarelo); G - Corpos d’água (em amarelo); H - APP do corpo d’água (ambos em amarelo). 

Note que os corpos d’água menores não tiveram delimitação de APP; I - Área úmida (em amarelo); J - 

APP da área úmida (ambas em amarelo). Fonte: Autores. 

 

Ao considerar a junção de todas APPs delimitadas – nascentes/olhos d’água, cursos 

d’água, corpos d’água e áreas úmidas – há muitas áreas sobrepostas. Ao unir todas estas áreas, 

considerando-se adequadamente todas as sobreposições, a área resultante é de 10.125,04 ha, 

representando 50,12% da área total do município. É necessário ressaltar que não foram 

consideradas as chamadas APPs topográficas nem as áreas de Reserva Florestal Legal. A área 

coberta por vegetal florestal nativa neste município é de 10.339,17 ha (Macedo et al., 2016). 

A desconsideração da necessidade de APP em corpos d’água e áreas úmidas menores 

que 1 ha colocam em risco porções consideráveis do território, principalmente na região sul, 
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onde há uma incidência significativa de propriedades pequenas e agricultura familiar (SBPC, 

2011; Soares Filho et al., 2014). 

 

5. Considerações Finais  

 

O objetivo foi atingido, ou seja, foi realizada a delimitação semi-automatizadas das 

APPs ciliares de Santa Rosa de Lima-SC. Parte da APP hidrográfica delimitada neste trabalho 

está devidamente coberta por vegetação florestal. Nos casos em que houver a necessidade de 

recomposição florística, recomenda-se considerar as seguintes variáveis: área da propriedade; 

tipo de propriedade (agricultura familiar) e se há ou não área consolidada. Considerando-se 

que grande parte das propriedades rurais de Santa Rosa de Lima são da agricultura familiar, a 

área a ser recuperada em APPs ciliares será menor que a prevista neste trabalho.Visando 

complementar o mapeamento e realizar uma gestão ambiental adequada, recomenda-se o 

mapeamento cadastral do tamanho das propriedades e se é agricultura familiar ou não. Além 

disso, recomenda-se a delimitação das APPs topográficas e o mapeamento de cobertura e uso 

da terra nas APPs. Tais levantamentos poderão subsidiar um plano de readequação ambiental. 

Diversos grupos de pesquisas e de extensão estão atuando no município, oportunizando 

uma situação de sinergia, potencializando a integração dos resultados e facilitando a aplicação 

dos métodos desenvolvidos (Santa Catarina, 2000; Schmitt Filho et al., 2013; Schröter et al. 

2015; Schmitt Filho e Farley, 2020).   
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